[image: image1.png]Ministério Publico
do Estado do Piauf




MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA-PIAUÍ.
PROCESSO Nº 0014584-09.2016.8.18.0140
RÉUS: ISABELLY DE MORAES MENEZES
ALEGAÇÕES FINAIS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, vem perante V. Exa. apresentar ALEGAÇÕES FINAIS, em forma de memoriais, na ação penal que a Justiça Pública move contra ISABELLY DE MORAES MENEZES, devidamente qualificados na peça inaugural do processo em epígrafe.
DA COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE E AUTORIA DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
A materialidade do crime de tráfico de drogas está comprovada pelas provas coligidas aos autos, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fl. 5), Auto de Apresentação e Apreensão (fls.11), Laudo de Exame de Constatação (fls. 21) e Guia de Depósito Judicial (fl.120) e pela prova testemunhal produzida em juízo.

O laudo de exame de constatação atesta a quantidade e a natureza ilícita da substância apreendida em poder dos réus, a saber:
· 22,52 g (vinte e duas gramas e cinquenta e duas decigramas) de substância vegetal, com resultado positivo para Cannabis Sativa Lineu (MACONHA), substância proscrita de acordo com a RDC n. 36 de 03/08/2011 da ANVISA, Lista F2, que atualiza a Portaria n. 344/98 – SVS/MS.


A legislação especial de drogas (lei 11.343/2006) tipifica em seu artigo 33 as condutas de guardar, ter em depósito, trazer consigo drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Insta ressaltar que a lei 11.343/06 também tipifica a conduta daquele que utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 



Portanto, não há dúvidas quanto à materialidade do referido crime, tendo em vista que o entorpecente foi encontrado na bolsa da denunciada. 
Necessário frisar que a quantidade de droga apreendida é apenas um dos parâmetros a serem aferidos pelo Judiciário para esclarecer se o entorpecente é destinado ao uso ou à mercancia. É o que se depreende do §2º do Artigo 28, da Lei Antidrogas:
§2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

Nessa esteira, verifica-se que nas circunstâncias deste caso, pelo local onde se desenvolveu a ação – ponto conhecido por venda de drogas –, forma de acondicionamento das drogas e dinheiro fracionado em pequenas cédulas, há elementos suficientes para configurar o tráfico de drogas, impedindo a adequação do fato ao crime do artigo 28, caput, da Lei nº 11.343/2006. 



As testemunhas CRISTINA VIEIRA MACHADO SOUSA, JOSÉ GARCIA DE OLIVEIRA JÚNIOR e WASHITON DOS SANTOS NUNES NASCIMENTO, Policiais Militares que participaram da diligência que culminou nas prisões e apreensão do entorpecente, destacaram em audiência, que a substância entorpecente foi encontrada na bolsa da ré, durante busca pessoal realizada por policial feminina. A ré, por sua vez, confirmou a propriedade da droga apreendida, alegando, ademais, que seria apenas usuária e que utilizava de forma “recreativa”, ou seja, esporadicamente.

No entanto, é improvável que alguém que utilize tal quantidade de maconha (22,52g) de forma esporádica, tendo em vista ser uma grande quantia de droga para uma pessoa apenas. 

Desse modo, as circunstâncias da prisão e apreensão do entorpecente, corroboradas pela quantidade da droga, forma de acondicionamento, bem como as características do local, dão robustez ao testemunho dos policiais, adequando o fato a uma das condutas do Artigo 33, da LAD, mormente quando presentes outros elementos probantes do crime de narcotraficância, conforme entendimento preconizado pelo Superior Tribunal de Justiça:
“A pequena quantidade de droga não descaracteriza o delito de tráfico de entorpecentes, se existentes outros elementos capazes de orientar a convicção do julgador, no sentido da ocorrência do referido delito". (STJ - 5ª.T., HC nº 17.384-SP, rel. Min. Gilson Dipp, DJu 3.6.02, p. 220)
CONSIDERAÇÕES SOBRE A DOSIMETRIA DA PENA

Observa-se que a pena-base deve ser fixada no patamar mínimo, uma vez que existentes circunstâncias judiciais (ex vi, art. 42, da Lei nº 11.343/06), favoráveis à ré ISABELLY DE MORAES MENEZES, a saber, a culpabilidade, a personalidade do agente e conduta social.

No que tange ao delito de tráfico de drogas, este Órgão Ministerial entende que deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena prevista no Artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006 à ré. Uma vez que demonstrados, cumulativamente, todos os requisitos legais previstos no referido dispositivo legal, quais sejam: (a) agente primário, (b) bons antecedentes, (c) não dedicação às atividades criminosas, (d) não participação em organização criminosa. Isso porque, o favor legal do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 tem como finalidade punir com menor rigor o traficante não habitual, isto é, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.

In casu, portanto, restou-se comprovado que a ré possui bons antecedentes, não responde a nenhum processo criminal e possui emprego e endereço fixos, caso que nos leva a crer que ela não retira seu sustento do tráfico de drogas, tampouco participa de organização criminosa.  
CONSIDERAÇÕES SOBRE O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA

Este Órgão do Parquet entende que o regime inicial de cumprimento da pena de ISABELLY DE MORAES MENEZES deva ser o aberto, pelas seguintes razões:

Inicialmente, não se desconhece que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida no bojo do HC 111.840, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do Artigo 2º, §1º, da Lei dos Crimes Hediondos, de modo que a fixação do regime inicial penitenciário deve ser dosada à luz do princípio da individualização da pena, plasmado no Artigo 5º, XLVI, da Constituição Federal.

Desse modo, nos termos do §3º do artigo 33 do Código Penal, a fixação do regime penitenciário deve levar em conta não apenas o quantum da pena fixada, mas estar em consonância com a análise dos vetores do Artigo 59, do Código Penal. Nesse sentido, eis a jurisprudência:

“Nos termos do Enunciado 440 da Súmula desta Corte, "fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No mesmo sentido, são os Enunciados 718 e 719 da Súmula do STF. - No caso dos autos, após fixada a pena-base no mínimo legal, pois favoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, o regime inicial fechado foi fixado sem fundamentação idônea, ou seja, sem a indicação das circunstâncias judiciais desfavoráveis, previstas no art. 59 do Código Penal. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para fixar o regime inicial aberto.” (STJ - HC: 298280 SP 2014/0161079-3, Relator: Ministro ERICSON MARANHO - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP). 

Portando, devem ser reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis à ISABELLY DE MORAIS MENEZES, tendo em vista que a ré é primária, possui bons antecedentes e faz juz a causa de diminuição de pena, entende-se pela fixação do regime aberto para o cumprimento da pena. 
DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS
Ante todo o exposto, o Ministério Público do Estado do Piauí, convicto da autoria e materialidade, requer que o pedido encartado na denúncia seja julgado PROCEDENTE, para:

a) CONDENAR a ré ISABELLY DE MORAES MENEZES pelo incurso na pena do artigo 33, caput da Lei nº 11.343/2006. 
Teresina/PI, 11 de dezembro de 2017.

Ana Isabel de Alencar Mota Dias

Promotora de Justiça, auxiliando a 7ª Promotoria de Teresina
(Designada pela Portaria PGJ/PI Nº 3006/2017)
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